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CURRÍCULO CIENTÍFICO E PEDAGÓGICO 

 

 

A) Habilitações literárias 

 

Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa, em Julho de 1987, com a média final de 17 valores. 

 

Mestrado em Direito, na área das Ciências Jurídico-Políticas, pela Faculdade 

de Direito da Universidade Católica Portuguesa, tendo discutido a dissertação 

de mestrado subordinada ao título Ensaio sobre a responsabilidade civil do Estado 

por actos legislativos em 26 de Julho de 1991 e obtido por unanimidade a 

classificação de Muito Bom com distinção (18 valores). 

 

Doutoramento em Direito, no ramo de Ciências Jurídico-Políticas, pela 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, com discussão da 

dissertação subordinada ao título A Decisão de Inconstitucionalidade – os autores, o 

conteúdo e os efeitos da decisão de inconstitucionalidade da lei no dia 13 de Abril de 

1999 e obtenção por unanimidade da classificação de Muito Bom com 

distinção (18 valores). 

 

 



B) Actividade docente  

 

Assistente da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa entre Outubro de 1987 e Julho de 1999, tendo leccionado, no 

âmbito da licenciatura em Direito ou de licenciaturas de outras faculdades da 

Universidade Católica, as seguintes disciplinas: 

- Direito Constitucional – aulas práticas nos anos lectivos 1987/1988, 

1988/1989, 1989/1990, 1990/1991, 1991/1992, 1992/1993, 

1995/1996 e 1998/1999; 

- Direito Constitucional – regência e aulas práticas no ano lectivo 

1997/1998; 

- Direito Internacional Público – aulas práticas nos anos lectivos 1987/1988 

e 1988/1989; 

- Introdução ao Direito Público – aulas práticas no ano lectivo 1990/1991; 

- Direito Administrativo – aulas práticas nos anos lectivos 1991/1992 e 

1992/1993; 

- Ciência Política na Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais – 

regência no ano lectivo 1998/1999. 

 

Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa entre Julho de 1999 e Julho de 2004, com a seguinte actividade 

docente: 

a) regência na licenciatura das seguintes disciplinas: 



- Introdução ao Estudo do Direito nos anos lectivos 1999/2000 e 

2000/2001; 

- Teoria Geral do Estado nos anos lectivos 2000/2001 e 2001/2002; 

- Direito Constitucional nos anos lectivos 2001/2002, 2002/2003, 

2003/2004 e 2004/2005; 

- Justiça Constitucional no ano lectivo 2002/2003; 

- Responsabilidade Civil dos Poderes Públicos nos anos lectivos 2003/2004 e 

2004/2005. 

b) regência no mestrado em Direito, área de Direito Público, da disciplina de 

Direitos fundamentais nos anos lectivos 2000/2001, 2001/2002 e 2002/2003. 

c) regência no curso de mestrado e doutoramento em Direito, área de Direito 

Público, da disciplina de Responsabilidade Civil dos Poderes Públicos no ano 

lectivo 2004/2005. 

 

Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa desde Julho de 2004. 

 

Professor do Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica 

Portuguesa desde Abril de 1999, leccionando, em co-regência com o Prof. 

Doutor Jorge Miranda, a disciplina de Teoria da Constituição. 

 



Professor do Instituto de Altos Estudos Militares nos anos lectivos 

1997/1998, 1998/1999, 1999/2000, 2000/2001 e 2001/2002, onde leccionou 

a disciplina de Ciência Política. 

 

Professor convidado da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, ao abrigo de autorização de colaboração do Reitor da Universidade 

Católica Portuguesa, nos primeiros semestres dos anos lectivos 1999/2000, 

2000/2001 e 2001/2002, onde leccionou a disciplina de Contencioso 

Constitucional / Justiça Constitucional numa pós-graduação em Ciência Política. 

 

 

C) Publicações 

 

Valores jurídicos negativos da lei inconstitucional, in O Direito, 1989, págs. 485-544. 

Estrutura e âmbito da acção para o reconhecimento de um direito ou interesse legalmente 

protegido, in RDES, 1989, págs. 1-107. 

Relações entre normas constantes de convenções internacionais e normas legislativas na 

Constituição de 1976, in O Direito, 1990, págs. 355-377. 

Ensaio sobre a responsabilidade civil do Estado por actos legislativos, Coimbra: 

Almedina, 1992. 

O ambiente na Constituição, in RDES, 1993, págs. 377-400. 

As regiões autónomas e a aplicação das directivas comunitárias (em co-autoria com José 

Maria de Albuquerque Calheiros), in Direito e Justiça, 1993, págs. 417-514. 



O Ministro da República e a coordenação da actividade dos serviços centrais do Estado no 

tocante aos interesses da região, in O Direito, 1993, págs. 87-105. 

Âmbito e limites da autonomia administrativa regional, in Congresso do I Centenário da 

Autonomia dos Açores - a autonomia no plano jurídico, Ponta Delgada: Jornal de 

Cultura, 1995, págs. 115-137. 

Admissibilidade de uma responsabilidade solidária em regime de litisconsórcio necessário -  

Anotação ao Ac. do STA de 28.11.1996, in Cad. Just. Adm., nº 4 (Julho/Agosto 

1997), págs. 24-30. 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores anotado (em 

co-autoria com Jorge Pereira da Silva), Lisboa: Principia, 1997. 

A confirmação de uma certeza: o reconhecimento dos efeitos ultraconstitutivos das sentenças 

de anulação - Anotação ao Ac. do STA de 16/04/98, in Cad. Just. Adm., nº 13 

(Janeiro/Fevereiro 1999), págs. 37-41. 

A Decisão de Inconstitucionalidade, Lisboa: Universidade Católica Editora, 1999. 

Brevíssimos tópicos para uma reforma do contencioso da responsabilidade, in Cad. Just. 

Adm., nº 16, págs. 33-40 (Julho/Agosto 1999). 

Acções de Responsabilidade - elementos do regime jurídico e contribuições para uma reforma, 

Cascais: Principia, 1999. 

Vers une protection juridictionelle commune des citoyens en Europe(?), em co-autoria 

com J.M. Sérvulo Correia e Bernardo Ayala, in Towards a Unified Judicial 

Protection of Citizens in Europe (?), org. Epamimondas Spiliotopoulos, Bruylant, 

2000, págs. 572-584; também in J.M. Sérvulo Correia / Bernardo Diniz de 

Ayala / Rui Medeiros, Estudos de Direito Processual Administrativo, Lisboa: Lex, 

2002, págs. 52-63.  



Responsabilidade civil do Estado por omissão de medidas legislativas – o caso Aquaparque, 

in RDES, 2000, nº 3 e 4, págs. 299-383 (em co-autoria com Diogo Freitas do 

Amaral).  

Do estatuto jurídico da Universidade Católica Portuguesa, in Direito e Justiça, 2001, II, 

págs. 85-121. 

A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, a Convenção Europeia dos 

Direitos do Homem e o Estado Português, in Nos 25 Anos da Constituição da República 

Portuguesa de 1976, Lisboa: AAFDL, 2001, págs. 227-293 / La Charte des Droits 

Fondamentaux de l’Union Europeenne, la Convention Europeenne des Droits de l’Homme 

et le Portugal, in Revue Europeenne de Droit Public, vol. 14, nº 1, 2002, págs. 629-

680. 

Obras Públicas - Do pagamento do Prémio pela Conclusão Antecipada da Empreitada 

(em co-autoria com Diogo Freitas do Amaral), Lisboa: Azeredo Perdigão & 

Pereira de Almeida, 2001, págs. 49-99. 

A responsabilidade civil pelo ilícito legislativo no quadro da reforma do Decreto-Lei nº 48 

051, in Cad. Just. Adm., nº 27 (Maio / Junho de 2001); também in 

Responsabilidade Civil Extra-Contratual do Estado – trabalhos preparatórios da reforma 

(org. MJ – Gabinete de Política Legislativa e Planeamento), Coimbra Editora, 

2002. 

Restrições aos poderes do Governo em matéria de reconhecimento e de alteração dos estatutos 

das fundações de Direito Privado, in ROA, 2002 (Abril), págs. 347-382 (em 

co-autoria com J.M. Sérvulo Correia). 

Anteprojecto de Regime Jurídico de Protecção da Água, in Revista Jurídica do Urbanismo e 

do Amibiente, 2002 (Junho), págs. 191-424 (em co-autoria com José Cunhal 



Sendim, Isabel Abalada Matos, Isabel Moreira, Pedro Lomba, António Lorena 

de Sèves e Bárbara Cruz). 

O Estado de Direitos Fundamentais português: alcance, limites e desafios, in Anuário 

Português de Direito Constitucional, II, 2002, págs. 23-43. 

Apreciação geral dos projectos (V Seminário de Justiça Administrativa – Responsabilidade 

Civil do Estado), in Cad. Just. Adm., nº 40 (Julho/Agosto 2003), págs. 8-17. 

A contratação pública nos sectores com regime especial – água, energia, transportes e 

telecomunicações, in La contratación pública en el horizonte de la integración europea, 

Madrid: INAP, 2004, págs. 137-182. 

A força expansiva do conceito de norma fiscalizável no sistema português de fiscalização 

concentrada da constitucionalidade, in Estudos em Homenagem ao prof. Doutor Armando 

M. Marques Guedes, Coimbra: Coimbra Editora, 2004, págs. 183-202. 

Elementos de Direito de Protecção da Água, Lisboa: Instituto da Água, 2004 (em co-

autoria com José Cunhal Sendim, Isabel Abalada Matos, Pedro Portugal 

Gaspar, José Luís Cunha). 

Responsabilidade Civil dos Poderes Públicos, Lisboa: Universidade Católica Editora, 

2005. 

Constituição Portuguesa anotada, I e II, Coimbra: Coimbra Editora, 2005 e 2006 

(em co-autoria com Jorge Miranda). 

 

 

D) Outras actividades 

 



Membro do European Group of Public Law desde Setembro de 1998, com 

participação em diversos encontros anuais dos professores do grupo europeu 

de Direito Público na Grécia. 

 

Orientador de diversas dissertações de mestrado e de doutoramento. 

 

Participação, frequentemente como arguente, em diversos júris de mestrado e 

de doutoramento, na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, na Faculdade de Direito da 

Universidade Nova de Lisboa, bem como na Faculdade de Direito e no 

Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica Portuguesa. 

 

Participação, enquanto conferencista, em numerosos cursos e conferências, de 

que se destacam os seguintes: 

- Seminário subordinado ao tema 20 Anos da Constituição da República 

Portuguesa, organizado pela "European Law Students Association" 

Universidade Católica Portuguesa (Lisboa, 7 de Maio de 1996). 

- Colóquio sobre Liberdade Religiosa, organizado pelo Instituto dos Direitos do 

Homem e Sociedade Científica, Universidade Católica Portuguesa (Lisboa, 

18 de Abril de 1997); 

- Conferência sobre o Procedimento Administrativo, organizada pela Ordem dos 

Advogados, Delegação de Tavira (Tavira, 10 de Outubro de 1998). 

- Colóquio sobre Empreitadas de Obras públicas organizado pelo IEP (Lisboa, 

15 de Janeiro de 2000); 



- Conferência sobre a Justiça e o Direito, organizada pelo Grémio Universitário da 

AAFD (Lisboa, 21 de Março de 2000); 

- Colóquio Luso-Brasileiro de Direito Constitucional organizado pela Associação 

Portuguesa de Direito Constitucional (Lisboa, 18 de Janeiro de 2001); 

- Conferência sobre a responsabilidade Civil Extracontratual do Estado organizada 

pelo Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça (8 

de Março de 2001);  

- Conferência organizada pelo Centro de Literaturas de Expressão Portuguesa da 

Universidade de Lisboa no âmbito do Ciclo de Estudos de História do Brasil 

sobre as relações entre cidadãos portugueses e cidadãos brasileiros (Lisboa, 21 de 

Junho de 2001); 

- Colóquio 25 Anos da Constituição e de Justiça Constitucional organizado pelo 

Tribunal Constitucional (Lisboa, 27 de Novembro de 2001); 

- V Congresso Luso-Espanhol de Professores de Direito Administrativo 

(Barcelona, 7 e 8 de Junho de 2002); 

- Curso de Formação de Magistrados para os Tribunais Administrativos e Fiscais 

– módulo responsabilidade civil dos poderes públicos (Lisboa, 3 a 7 de 

Fevereiro de 2003); 

- II Encontro Brasil-Portugal de Direito Constitucional (Baía, 28 de Agosto de 

2003);  

- VIII Congreso Iberoamericano de Derecho Constitucional (Sevilha, 5 de 

Dezembro de 2003); 

- Conferência Direitos do Homem e a Carta dos Direitos Fundamentais da 

União Europeia, incluída no Ciclo de Conferências – Direitos do Homem, 



organizado pela Ordem dos Advogados Portugueses (Lisboa, 25 de Outubro 

de 2004); 

- Curso de Formação de Juízes Nacionais em Direito Europeu da 

Concorrência, organizado pela Autoridade da Concorrência (INETI – Paço 

do Lumiar  - Lisboa, 27 de Novembro de 2004); 

- Conferência Reforma do Contencioso Administrativo, incluída no Ciclo de 

Conferências – Formação Especializada para Advogados organizada 

pela Ordem dos Advogados Portugueses (Centro de Estudos – Lisboa, 8 de 

Novembro de 2004); 

- Colóquio subordinado ao tema Novidades da Nova Concordata, 

organizado pela Faculdade de Direito da Universidade do Porto (Anfiteatro 

128, 4 de Março de 2005); 

- Colóquio sobre Sinistralidade Rodoviária  - Novas e Velhas Culturas, 

organizado pela Universidade Católica Portuguesa – Faculdade de Direito 

(Auditório Cardeal Medeiros da Universidade Católica Lisboa, 30 de 

Setembro de 2005); 

- 1.º Encontro Luso – Espanhol Sobre Contratação Pública direccionado ao 

tema As Novas Directivas da UE e os Novos Modelos de Contratação Pública, 

organizado pelo INA – Instituto Nacional de Administração (Lisboa, 

14  e 15 de Novembro de 2005); 

- Seminário de Direito Processual Constitucional, coordenado pelo Prof. 

Doutor Paulo Otero, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico –

Politicas da Faculdade de Direito de Lisboa, (Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa,  24, , e 26 de Janeiro de 2006); 



- Conferência Internacional  - European Higher Education Institutions in the 

21st Century:What Prospects?, organizada pela European Public Law Center 

(Atenas – Grécia, 10 e 11 de Fevereiro de 2006); 

- Seminário subordinado ao tema  Bolonha e as Ordens Profissionais, 

organizado pelo Conselho Nacional de Profissões Liberais (Ordem 

dos Engenheiros - Lisboa, 10 de Abril de 2006); 

- Seminário subordinado ao tema Análise Prática do Contenciosos 

Administrativo, organizado por NPF – Pesquisa e Formação e 

Coordenado por  Sérvulo Correia & Associados ( Le Meridien Park 

Atlantic Hotel - Lisboa, 19 de Abril de 2006); 

- Ciclo de Conferências/Debate (1976-2006) – Os 30 anos da Constituição da 

Republica Portuguesa , organizado pelo IDL – Instituto Adelino Amaro da 

Costa e pelo Conselho Económico e Social / Gabinete de Estudos do CDS/PP 

(Sociedade de Geografia - Lisboa, 19 de Abril de 2006); 

 

Leccionação em numerosos seminários e pós-graduações sobre temas muito 

diversos e, em alguns casos, correspondente coordenação científico-

pedagógica. 

 

 

ACTIVIDADES DE GESTÃO ACADÉMICA 

 

Membro do Conselho de Redacção da Revista Direito e Justiça, desde 

1991. 



 

Vogal da Direcção da Faculdade de Direito da Universidade Católica 

Portuguesa, desde Abril de 1999 até Maio de 2002. 

 

Director da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, 

entre 24 de Maio de 2002 e 1 de Junho de 2005. 

 

 

PRÁTICA DO DIREITO 

 

Adjunto do Ministro da República para a Região Autónoma dos Açores entre 

Abril de 1991 e Agosto de 1993 e colaborador desse Gabinete entre Setembro 

de 1993 e Setembro de 1997.  

Colaborador do Ministro da República para a Região Autónoma da Madeira 

entre Outubro de 1997 e Setembro de 1999. 

Membro da Comissão da Ordem dos Advogados que, entre Outubro de 2000 

e Abril de 2001,  procedeu à elaboração de um anteprojecto de nova lei sobre 

a responsabilidade civil do Estado. 

Advogado inscrito na Ordem dos Advogados desde 1990. 

Sócio fundador da Sociedade de Advogados Sérvulo Correia & Associados. 

Autor de diversos pareceres de direito no exercício da função de jurisconsulto. 


